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      Contagem, 13 de abril de 2026.

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
 

1. INFORMAÇÕES GERAIS
1.1. Número do processo SEI: 1250.01.0008618/2026-46
1.2. Equipe de planejamento da contratação: documento de designação nº 131552551 (BIE nº 3
20jan26; SEI 1250.01.0000001/2026-02).

 

WESLEI RODRIGUES SANTOS, 1º TEN PM, CHEFE DO ALMOXARIFADO DO
EM2ªRPM ​;
SILNEI CARMO DA NEIVA, 2º SGT PM (AUXILIAR DA P4 DO EM2ªRPM);
ERICA MILENE DE OLIVEIRA COUTO, 2° SGT PM (AUXILIAR DO ALMOXARIFADO
DO EM2ªRPM ​).

 

2. DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 
2.1. Descrição da necessidade da Administração (art. 6º, I e IV, da Resolução Seplag nº 115, de 2021)   
A presente contratação fundamenta-se na imperativa necessidade de readequação cromática da Sede da 2ª
RPM, em estrito cumprimento à Resolução nº 5.450-CG, de 10 de julho de 2025, que aprovou o novo
Manual de Identidade Visual da PMMG (MIV-PMMG)  . A intervenção visa a transição para a nova
identidade heráldica, adotando a cor Cáqui Tiradentescomo elemento visual central em substituição ao
padrão anterior

O escopo dos serviços abrange a revitalização de paredes externas, tetos (hall de entrada), além de grades,
janelas, corrimão, toldo, estrutura metalicas do telhado do estacionamento, estrutura metalicas do Hall de
entrada, mastro do platô da bandeiras e portões. A execução seguirá rigorosamente as diretrizes do
Caderno 02 (Edificações) do referido Manual, que estabelece o padrão cromático institucional (Cáqui,
Preto e Branco) para garantir o reconhecimento imediato da Instituição e a unidade simbólica da
Corporação.

Além da padronização institucional, a medida é indispensável para a conservação do patrimônio público .
As estruturas mencionadas apresentam desgaste natural decorrente da ação do tempo e de intempéries,
comprometendo a durabilidade e a funcionalidade dos espaços . A revitalização atuará como manutenção
preventiva, evitando a degradação acelerada dos materiais e a consequente elevação dos custos com
futuras manutenções corretivas, em observância ao princípio da eficiência e economicidade na gestão de
ativos imobiliários.

2.2. Alinhamento entre a demanda (potencial contratação) e o planejamento da Administração (art.
6º, II, da Resolução Seplag nº 115, de 2021)
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2.2.1. A presente demanda foi integralmente planejada por esta unidade solicitante durante a elaboração e
as revisões do plano de contratações anual para o exercício corrente, além de estar previsto no Plano de
Trabalho do Convênio CEASA Minas.

2.2.2. Atesta-se o alinhamento da necessidade com outros instrumentos de gestão e governança da Polícia
Militar de Minas Gerais conforme orienta o art. 12, VII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, uma vez que o
seu atendimento contribuirá para alcançar os resultados esperados no âmbito da diretriz estratégica da
PMMG.

 

2.3. Descrição dos requisitos da potencial contratação necessários e suficientes à escolha da solução
(art. 6º, III, da Resolução Seplag nº 115, de 2021)
Para garantir a padronização do ambiente e assegurar uniformidade estética e funcional, serão adotadas as
mesmas especificações técnicas e características do Manual de Identidade Visual da PMMG (MIV-
PMMG). As especificações detalhadas constarão no Termo de Referência.

A contratação deverá contemplar empresa especializada capaz de executar serviços de revitalização
predial e adequação de infraestrutura externa, incluindo:

Revitalização de paredes externas, tetos (hall de entrada), além de grades, janelas, corrimão, toldo,
estrutura metalicas do telhado do estacionamento, estrutura metalicas do Hall de entrada,  mastro do platô
da bandeiras e portões.

a. Especificação técnica dos materiais
Os materiais a serem utilizados deverão atender aos requisitos mínimos de qualidade e às especificações
cromáticas estabelecidas no Caderno 02 do MIV-PMMG, conforme segue:

1. Materiais para pintura e alvenaria:
Tinta Acrílica Premium: Para uso externo e interno, com acabamento fosco ou acetinado,
resistente à radiação UV e intempéries. As cores deverão seguir rigorosamente os códigos do
MIV: Cáqui Tiradentes, Preto e Branco, conforme a aplicação em fachadas e interiores.

Selador Acrílico: Para uniformização da absorção e preparação de superfícies porosas ou
deterioradas.

Massa Acrílica (Externo): Para correção de fissuras, nivelamento e eliminação de
imperfeições.

Especificação de Cores: "Os materiais devem seguir a paleta autorizada para esta Unidade:
cor Caravela (Suvinil E282) para paredes e muros.

Todos os produtos devem possuir registro no órgão competente e especificações técnicas do
fabricante dentro do prazo de validade.

2. Materiais para superfícies metálicas (Grades, Janelas, Corrimão, Toldo, Estrutura metalicas
do telhado do estacionamento, estrutura metalicas do Hall de entrada, Mastro do platô da
bandeiras e Portões):

Fundo Anticorrosivo: Primer de alta aderência para proteção contra oxidação.

Esmalte Sintético ou Tinta PU: Para uso externo, na cor Preta e Branca(conforme padrão
de serralheria do MIV), com alta resistência à corrosão.

3. Insumos e Segurança:
Fornecimento de todos os EPIs necessários, em conformidade com as Normas
Regulamentadoras (NRs) vigentes.

Materiais de proteção (lonas e fitas) para isolamento de pisos, esquadrias e mobiliário,
garantindo a limpeza do local.

Ferramental completo e equipamentos de acesso (escadas/andaimes) sob responsabilidade da
contratada.
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b. Mão de obra técnica especializada
A execução dos serviços deverá ser realizada por equipe capacitada, com experiência comprovada em
pintura predial e industrial. A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança do
trabalho e as orientações de arquitetura institucional da PMMG, garantindo o alinhamento estético e o
acabamento de alto padrão exigido para a Unidade.

c. Garantia técnica e manutenção
A contratada deverá oferecer garantia mínima de 12 (doze) meses contra vícios de execução,
descascamento ou desbotamento precoce, obrigando-se a realizar correções sem custos adicionais à
Administração caso haja falhas na aplicação ou nos materiais durante este período.

d. Prazo de execução
O prazo para a execução total dos serviços será de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da assinatura
da Ordem de Serviço. A execução deverá ser planejada de modo a minimizar impactos no funcionamento
das atividades administrativas e operacionais da Sede da 2ª RPM.

 

3. PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES
3.1. Levantamento de mercado (art. 6º, V, da Resolução Seplag nº 115, de 2021)

 

Solução Características gerais Viabilidade técnica

SERVIÇO DE
REVITALIZAÇÃO E
PINTURA DAS PAREDES
EXTERNAS,
ACABAMENTOS
PRÓXIMOS AO PISO E
TETO DO HALL, COM
APROXIMADAMENTE
350M², ALÉM DE 1.494,62
METROS LINEARES DE
GRADES, JANELAS,
CORRIMÃO, TOLDO,
ESTRUTURA METÁLICA
DO TELHADO DO
ESTACIONAMENTO,
ESTRUTURA METÁLICA
DO HALL DE ENTRADA,
MASTRO DO PLATÔ DA
BANDEIRAS, CHAPIM E
PORTÕES DA 2ª REGIÃO
DE POLÍCIA MILITAR.

Serviço de revitalização e
pintura

Com o objetivo de identificar soluções viáveis
e estimar o custo da contratação, foi realizada
prospecção de mercado junto a fornecedores
especializados na prestação de serviços de
reforma/adaptação de bens imóveis. Foram
consultadas empresas com atuação
reconhecida no setor, às quais foram
apresentadas a demanda contendo as
especificações técnicas e dimensões das
estruturas a serem fornecidas e instaladas. A
partir das informações obtidas, observa-se que
há convergência nas propostas, com variação
moderada de preços, o que demonstra a
existência de mercado fornecedor ativo e
condições favoráveis à seleção da proposta
mais vantajosa no futuro procedimento
licitatório. As informações levantadas também
serviram como base preliminar para a
estimativa do custo da contratação, conforme
exige o art. 23 da Lei nº 14.133/2021.

 

3.2. Estimativa dos custos das soluções (art. 6º, VI, da Resolução Seplag nº 115, de 2021)
 

Solução Custo total estimado Fontes e metodologias utilizadas

SERVIÇO DE
REVITALIZAÇÃO E

PINTURA DAS PAREDES
EXTERNAS,

R$ 55.000,00 SAMUEL ENGENHARIA E PROJETOS
CNPJ: 63.718.644/0001-30

R$ 80.405,00 S.A PINTURAS E ACABAMENTOS LTDA
CNPJ: 30.408.716/0001-93
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ACABAMENTOS
PRÓXIMOS AO PISO E TETO

DO HALL, COM
APROXIMADAMENTE

350M², ALÉM DE 1.494,62
METROS LINEARES DE

GRADES, JANELAS,
CORRIMÃO, TOLDO,

ESTRUTURA METÁLICA
DO TELHADO DO

ESTACIONAMENTO,
ESTRUTURA METÁLICA
DO HALL DE ENTRADA,
MASTRO DO PLATÔ DA
BANDEIRAS, CHAPIM E

PORTÕES DA 2ª REGIÃO DE
POLÍCIA MILITAR.

R$ 76.300,00

LCM OBRAS E CONSTRUÇÕES LTDA
CNPJ: 50.069.628/0001-11

 

R$ 211.705,00 MÉDIA R$ 70.568,33

 

3.3. Análise comparativa das alternativas e escolha da solução (consequência dos incisos V e VI do
art. 6º da Resolução Seplag nº 115, de 2021)
3.3.1. A partir dos requisitos elencados como necessários à escolha da solução, do levantamento de
mercado e das estimativas de custos das alternativas, o quadro abaixo sintetiza a análise das soluções
identificadas, registrando suas vantagens e desvantagens.

 

Solução 

Atendimento
aos requisitos
necessários à

escolha da
solução

Vantagens Desvantagens
Viabilidade

técnica e
econômica

Após a análise das
alternativas viáveis,
concluiu-se que a
solução mais adequada
para atender à
necessidade apresentada
é a contratação de
empresa especializada
para a execução dos
serviços de
revitalização e
readequação
cromática das paredes
(internas e externas),
tetos, grades, janelas,
corrimãos, toldo,
estrutura metalicas do
telhado do
estacionamento  mastro
do platô da bandeiras e
portões da Sede da 2ª
RPM.

A solução
atende aos
requisitos

Padronização
Institucional:
Garante o
cumprimento da
Resolução nº 5.450-
CG, assegurando que
a Sede utilize o tom
oficial Cáqui
Tiradentes e o
logotipo PMMG de
forma correta.
Gestão da Imagem
Pública: Adotar um
padrão visual único
fortalece a estratégia
institucional, inspira
confiança na
sociedade e facilita o
reconhecimento
imediato da
corporação.
Conservação do
Patrimônio: A
aplicação de materiais
de linha Premium
protege as superfícies

Custo de
Readequação: Exige
um investimento
imediato para a
aquisição de tintas
específicas e
contratação de mão
de obra técnica para
a mudança do padrão
visual anterior.

Impacto na Rotina:
A execução dos
serviços no prazo de
10 dias pode gerar
transtornos
temporários no
funcionamento
administrativo e no
fluxo de pessoas no
hall de entrada e
áreas comuns da
Unidade.

A viabilidade técnica é
garantida pela
existência de diretrizes
normatizadas e
materiais de fácil
acesso no mercado,
permitindo a execução
precisa do projeto:
Padronização
Normativa: O MIV-
PMMG/2025 fornece
todas as especificações
necessárias, como o
uso obrigatório do
Cáqui Tiradentes e
do logotipo PMMG.
Referência de
Mercado: A paleta de
cores institucional
utiliza a marca Suvinil
como referência
técnica, o que facilita a
aquisição dos materiais
e a correspondência
com outras marcas por
meio de codificação
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contra intempéries e
luz solar, aumentando
a durabilidade das
estruturas.
Eficiência e
Economicidade: A
revitalização imediata
atua como medida
preventiva, evitando
o agravamento de
danos que exigiriam
reformas estruturais
muito mais caras no
futuro.
Foco na Atividade
Fim: A contratação
de empresa
especializada evita o
uso do efetivo
policial em tarefas de
manutenção predial,
mantendo a tropa
focada na segurança
pública.

Necessidade de
Fiscalização
Rigorosa: Requer
acompanhamento
técnico constante
para garantir que o
fornecedor siga
exatamente os
códigos de cores e
normas de aplicação
descritos no
Caderno 02 do
MIV.

Manutenção
Contínua: Por
utilizar cores
específicas e
padronizadas,
qualquer reparo
futuro exigirá o uso
rigoroso da mesma
paleta oficial para
evitar fragmentação
visual na fachada.

Essa análise
demonstra que,
embora existam
custos e impactos
operacionais
temporários, as
vantagens em termos
de preservação
patrimonial e
imagem
institucional são
superiores,
justificando a
contratação.

(NCS, RGB e Hex).
Orientações
Específicas: O
Caderno 02
(Edificações) detalha a
aplicação correta em
fachadas, muros e
sinalizações,
permitindo que a
fiscalização pela
DAL/CPO assegure o
padrão de qualidade
exigido.
Execução
Especializada: A
solução proposta utiliza
mão de obra capacitada
para realizar o
tratamento de
superfícies e a
aplicação de tintas
premium, garantindo a
durabilidade necessária
para ambientes
expostos a intempéries.
Viabilidade
econômica: o
investimento se
justifica pela
durabilidade,
funcionalidade e
economia gerada ao
longo do tempo; a
coleta de preços junto a
fornecedores
especializados garante
maior precisão na
estimativa de custos.
 
A viabilidade
econômica
fundamenta-se na
relação custo-benefício
e na preservação do
erário a longo prazo:
Manutenção
Preventiva: A
revitalização imediata
atua como barreira
contra a degradação
acelerada das paredes e
a oxidação de grades e
portões, evitando
gastos elevados com
futuras reformas
estruturais ou
manutenções
corretivas.
Eficiência na Gestão
de Ativos: Ao adotar
um padrão visual único
e moderno, a
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Instituição otimiza a
gestão da imagem
pública e a conservação
patrimonial, tratando a
edificação como um
ativo imobiliário
estratégico.
Escala e
Padronização: O uso
de cores e elementos
minimalistas simplifica
a reprodução visual e
garante versatilidade
em diferentes escalas e
materiais, o que reduz
o desperdício de
insumos.
Fidelidade
Institucional: A
adoção do novo
logotipo enxuto
("PMMG") em vez de
inscrições extensas
aumenta a área útil de
aplicação e reduz
custos de confecção em
sinalizações e pinturas.
Dessa forma, a
contratação demonstra
ser tecnicamente
exequível e
economicamente
vantajosa, atendendo
aos princípios de
eficiência e proteção ao
patrimônio público.

 

3.3.2 Após a análise comparativa das soluções levantadas, conclui-se que a solução de contratação
do serviço de revitalização e pintura é a mais adequada ao atendimento da necessidade da Administração
identificada neste ETP e, portanto, do interesse público.

3.3.3. A escolha da solução se fundamenta em justificativas técnicas e econômicas.

 

4. DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA
4.1. Descrição da solução como um todo (art. 6º, VII, da Resolução Seplag nº 115, de 2021)
A solução consiste na contratação de empresa especializada para a execução global dos serviços de
revitalização e readequação cromática da Sede da 2ª RPM. A solução abrange o fornecimento integral de
materiais de linha Premium, insumos, equipamentos e mão de obra técnica qualificada para a realização de
pintura em alvenaria e superfícies metálicas.

A readequação cromática da Sede, utilizando a cor Caravela da Suvinil (Código E282) para as
superfícies de alvenaria, conforme autorização expressa no PA de protocolo 202601113865002-2601, em
substituição pontual ao padrão previsto no Caderno 02 do MIV.

A execução compreende as seguintes etapas integradas:

Preparação de Superfícies: Tratamento preliminar com lixamento, limpeza, aplicação de fundo selador
em alvenarias e primer anticorrosivo em Grades, janelas, corrimão, toldo, estrutura metalicas do telhado do
estacionamento, estrutura metalicas do Hall de entrada, mastro do platô da bandeiras e portões, visando a
integridade física dos materiais.
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Readequação Cromática Institucional: Aplicação de tinta acrílica e esmalte sintético seguindo
rigorosamente a paleta oficial do MIV-PMMG/2025, utilizando a cor Cáqui Tiradentes (Referência
Suvinil CARAVELA E282) para áreas externas e volumetrias, e a cor Preta (Referência Suvinil R756 /
Pantone Black) para elementos de serralheria.

Acabamento e Sinalização: Pintura de tetos na cor branca e aplicação de logotipos institucionais,
conforme diretrizes do Caderno 02 (Edificações), para assegurar a unidade visual e o reconhecimento
imediato da unidade pela sociedade.

Gestão e Garantia: A solução inclui a responsabilidade da contratada pela gestão de resíduos, segurança
do trabalho (EPIs) e a oferta de garantia técnica mínima de 12 meses sobre os serviços executados.

Dessa forma, a solução entrega não apenas a manutenção predial, mas a completa transição da Unidade
para a nova identidade estratégica da Polícia Militar, conciliando a conservação do patrimônio com a
eficiência na gestão da imagem pública.

A escolha da cor Caravela (E282) justifica-se pela aprovação técnica contida no PA 202601113865002-
2601, garantindo que a revitalização atenda às necessidades específicas desta Região.

 

4.2. Justificativas para o parcelamento ou não da solução
O objeto não será parcelado, pois a serviço de revitalização e pintura exige fornecimento integrado de
materiais e mão de obra especializada, sendo tecnicamente inviável a divisão em lotes sem comprometer a
padronização, a qualidade e a funcionalidade do serviço.

 

4.3. Contratações correlatas ou interdependentes (art. 6º, XI, da Resolução Seplag nº 115, de 2021)
Não há contratações correlatas ou interdependentes.

 

4.4. Resultados pretendidos (art. 6º, IX, da Resolução Seplag nº 115, de 2021)
Com a execução da solução proposta, a 2ª RPM busca alcançar os seguintes resultados: Padronização e Identidade
Institucional: Implementar integralmente a nova identidade visual da PMMG, garantindo que a Sede da Região reflita os
valores de modernidade e coesão.

 

4.5. Providências a serem adotadas (art. 6º, X, da Resolução Seplag nº 115, de 2021)
Realização de dispensa de licitação por valor, por meio de processo licitatorio, para seleção de fornecedor
com habilitação necessária para a execução do objeto e que ofereça a proposta mais vantajosa para a
administração.

 

4.6. Possíveis impactos ambientais (art. 6º, XII, da Resolução Seplag nº 115, de 2021)
A presente aquisição não possui relevantes impactos ambientais. A empresa contratada deverá adotar as
práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços, conforme Legislação em vigor para o
objeto contratado.

 

5. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO (art. 6º, XIII, da Resolução Seplag nº 115, de 2021)
5.1. Com base nas análises realizadas neste ETP, conclui-se que a contratação mostra-se viável em termos
de disponibilidade de mercado, forma de fornecimento do objeto, competitividade do mercado, não sendo
possível observar óbices ao prosseguimento da presente contratação.
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WESLEI RODRIGUES SANTOS, 1º TEN PM
CHEFE DO ALMOXARIFADO DO EM2ªRPM ​

 
SILNEI CARMO DA NEIVA, 2º SGT PM

AUXILIAR DA P4 DO EM2ªRPM
 

ERICA MILENE DE OLIVEIRA COUTO, 2° SGT PM
AUXILIAR DO ALMOXARIFADO DO EM2ªRPM ​

 

Documento assinado eletronicamente por Silnei Carmo da Neiva , 2º Sargento, em 20/08/2026, às
10:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Weslei Rodrigues Santos, 1° Tenente, em 20/08/2026, às
13:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 137486004 e
o código CRC 12FCB5C3.

Referência: Processo nº 1250.01.0008618/2026-46 SEI nº 137486004
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS

Seção de Compras do EM2RPM

 

 

 

  TERMO DE REFERÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

 

DATA ÓRGÃO SOLICITANTE NÚMERO DA UNIDADE DE COMPRA
14/08/2026 PMMG 1259966

 

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO UNIDADE ADMINISTRATIVA
Nome: Almoxarifado/2RPM

E-mail: compras2rpm@gmail.com
Ramal para contato: 31 2191-6117/6141/5129

EM2RPM/2RPM
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1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação do serviço de revitalização e pintura das paredes externas, tetos do hall de entrada, além
de grades, janelas, corrimão, toldo, estrutura metalicas do telhado do estacionamento, estrutura metalicas do hall de entrada, mastro do platô da bandeiras, chapim e
portões, em Contagem/MG, nos termos da tabela abaixo e conforme condições e exigências estabelecidas neste documento.

LOTE
CÓD. DO

ITEM
DESCRIÇÃO DO ITEM

UNIDADE DE
AQUISIÇÃO

QUANTIDADE

1 00001015

SERVIÇO DE REVITALIZAÇÃO E PINTURA DAS
PAREDES EXTERNAS, ACABAMENTOS
PRÓXIMOS AO PISO E TETO DO HALL, COM
APROXIMADAMENTE 350M², ALÉM DE 1.494,62
METROS LINEARES DE GRADES, JANELAS,
CORRIMÃO, TOLDO, ESTRUTURA METÁLICA
DO TELHADO DO
ESTACIONAMENTO, ESTRUTURA METÁLICA
DO HALL DE ENTRADA, MASTRO DO PLATÔ
DA BANDEIRAS, CHAPIM E PORTÕES DA 2ª
REGIÃO DE POLÍCIA MILITAR.

SERVIÇO 01 SERVIÇO

 

OBSERVAÇÃO: 

A CONTRATADA DEVERÁ OBSERVAR, DE FORMA RIGOROSA, AS DIRETRIZES E CÓDIGOS DE CORES ESTABELECIDOS NO CADERNO 02
(EDIFICAÇÕES) DO MIV-PMMG/2025 , EM CONFORMIDADE COM A RESOLUÇÃO Nº 5.450-CG, DE 10 DE JULHO DE 2025. A EXECUÇÃO DEVERÁ SEGUIR
O PADRÃO CROMÁTICO OFICIAL:

VOLUMETRIAS E MUROS: USO OBRIGATÓRIO DA COR CÁQUI TIRADENTES, LINHA PREMIUM DE ALTA QUALIDADE (REFERÊNCIA SUVINIL:
CARAVELA E282/ CODIGO NCS 4519-Y04R.

EXTERNAS: PINTURA EM BRANCO GELO (REFERÊNCIA SUVINIL) PARA PAREDES E BRANCO NEVE (REFERÊNCIA SUVINIL) PARA TETOS,
ASSEGURANDO LUMINOSIDADE E PADRONIZAÇÃO ADMINISTRATIVA.

SERRALHERIA (GRADES, JANELAS, CORRIMÃO, TOLDO, ESTRUTURA METALICAS DO TELHADO DO ESTACIONAMENTO, ESTRUTURA METALICAS
DO HALL DE ENTRADA E PORTÕES): USO OBRIGATÓRIO DA COR PRETA, LINHA PREMIUM DE ALTA QUALIDADE (REFERÊNCIA SUVINIL: PRETO
ABSOLUTO - R756 / CÓDIGO NCS: 8702-R88B) COM ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA OU ESMALTE DE ALTA RESISTÊNCIA.

MASTROS DAS BANDEIRAS: USO OBRIGATÓRIO DE TINTA ESMALTE NA COR BRANCA, LINHA PREMIUM DE ALTA QUALIDADE (REFERÊNCIA
SUVINIL: BRANCO PURO - N501 / CÓDIGO NCS: 0500-N).

A APLICAÇÃO DE QUALQUER TONALIDADE DIVERGENTE DOS PADRÕES DE REFERÊNCIA (SUVINIL) CONSTANTES NO MIV RESULTARÁ NA
RECUSA DO SERVIÇO E OBRIGATORIEDADE DE REFAÇÃO INTEGRAL ÀS CUSTAS DA CONTRATADA.
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PREPARAÇÃO DE SUPERFÍCIES: TRATAMENTO PRELIMINAR COM LIXAMENTO, RASPAGEM, LIMPEZA, APLICAÇÃO DE FUNDO SELADOR EM
ALVENARIAS E PRIMER ANTICORROSIVO EM GRADES, JANELAS, CORRIMÃO, TOLDO, ESTRUTURA METALICAS DO TELHADO DO
ESTACIONAMENTO, ESTRUTURA METALICAS DO HALL DE ENTRADA, MASTRO DO PLATÔ DA BANDEIRAS E PORTÕES, VISANDO A
INTEGRIDADE FÍSICA DOS MATERIAIS.
SERÁ NECESSÁRIA A VISITA TÉCNICA PARA MAIORES INFORMAÇÕES SOBRE O MATERIAL E SERVIÇO A SER FORNECIDO. O ENDEREÇO DA VISITA
TÉCNICA É IGARAÇU, 215, NOVO ELDORADO, CONTAGEM/MG, CEP 32341-230.

1.2. Lotes exclusivos para microempresas e empresas de pequeno porte:

1.2.1. Licitação exclusiva para ME, EPP e equiparados para os benefícios do Decreto nº 47.437, de 26 de junho de 2018 e Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006.

 

1.3. Da Contratação:

1.3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contado do primeiro dia útil subsequente à publicação no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, na forma do art. 105 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

1.3.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
                                                                                                                                                                                                                                                       

1.4. Descrição da Solução:

1.4.1. Contratação de Empresa especializada para a execução do serviço de revitalização e pintura , por tratar-se de projeto planejado para ambiente específico.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. Conformidade Normativa e Identidade Visual A Polícia Militar de Minas Gerais passa por um processo de atualização de sua imagem institucional,
estabelecido pela Resolução nº 5.450-CG, de 10 de julho de 2025. Esta norma aprovou o novo Manual de Identidade Visual (MIV-PMMG), que torna obrigatória a
readequação cromática de todas as Unidades da Corporação.

2.1.1. Padronização Estratégica: A adoção de um padrão visual único para as edificações é uma estratégia de gestão da imagem pública, visando comunicar
clareza, modernidade e inspirar confiança na sociedade.

2.1.2. Nova Identidade Heráldica: A cor Cáqui Tiradentes passa a ser o elemento visual central, simbolizando um ciclo de coesão para a PMMG, complementado
pelo uso do Preto em elementos metálicos e do Branco em pontos específicos de destaque.

2.1.3. Unificação da Tríade: A identidade visual apoia-se no alinhamento entre Edificações, Fardamento e Frota, garantindo o reconhecimento imediato da
instituição em qualquer contexto.

2.2.  Conservação do Patrimônio e Economicidade Além do aspecto simbólico, a contratação fundamenta-se no dever de zelar pelos bens públicos e garantir a
manutenção preventiva das instalações da 2ª RPM:

2.2.1. Manutenção Preventiva: A intervenção visa garantir a durabilidade e funcionalidade dos espaços, evitando a degradação acelerada dos materiais (alvenaria e
metais) por desgaste natural e intempéries.

2.2.2. Eficiência na Gestão: A revitalização imediata impede a ocorrência de gastos elevados com futuras manutenções corretivas ou reformas estruturais de maior
complexidade causadas por infiltrações ou oxidação.

2.2.3. Integridade Física: As estruturas de paredes, grades, portões e mastros apresentam desgaste que compromete a integridade dos materiais e a segurança do
ambiente de trabalho.

2.3.  Especificações Técnicas e Cromáticas A execução seguirá rigorosamente as diretrizes do Caderno 02 (Edificações) do MIV-PMMG:

2.3.1. Volumetrias e Muros: Uso estrito da cor Cáqui Tiradentes, linha premium de alta qualidade (Referência Suvinil E282).

2.3.2. Serralheria (Grades, Janelas, Corrimãos, estrutura metalicas do telhado do estacionamento, estrutura metalicas do Hall de entrada, chapim e
Portões): Uso da cor Preta, linha premium de alta qualidade (Referência Suvinil R756), garantindo sobriedade e resistência.

2.3.3. Mastros de Bandeiras: Pintura em esmalte sintético na cor Branca, linha premium de alta qualidade (Referência Suvinil N501), visando o destaque e a
conservação dos suportes dos símbolos nacionais e estaduais.

2.3.4. Externas: Pintura em Branco Gelo (Referência Suvinil) para paredes e Branco Neve (Referência Suvinil) para tetos, assegurando luminosidade e
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3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS:

3.1.1. Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio.

3.2. DA SUBCONTRATAÇÃO:
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3.2.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.

3.3. DA SUSTENTABILIDADE:
3.3.1. Os critérios de sustentabilidade da contratação devem ser atendidos de acordo com os requisitos das normas vigentes para o objeto mencionado.

3.4. DA INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS:
3.4.1. ​​​​​Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação.

3.5. DA VEDAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MARCA OU MODELO:
3.5.1. Não haverá vedação de marca/modelo na presente contratação.

3.6. DA EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE:
3.6.1. Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente contratação.

3.7. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:
3.7.1. Definido no Edital da licitação.

3.8. CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES DA GARANTIA DO SERVIÇO:
3.8.1. Será aplicada ao serviço, somente a garantia legal estabelecida pelo art. 26, da Lei Federal nº. 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor – CDC).

3.9. DA VISTORIA
3.9.1. A vistoria prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado,
sendo assegurado ao fornecedor interessado o direito de sua realização.

3.9.2. A vistoria pode ser substituída por declaração formal do fornecedor, assinada pelo seu responsável técnico, de que tem pleno conhecimento das condições
locais e peculiaridades da contratação.

3.9.3. A não realização da vistoria prévia pelo fornecedor interessado ou a não apresentação de declaração formal constante no subitem anterior, acarretará a sua
inabilitação no procedimento de contratação.

3.9.4. O fornecedor que desejar realizar visita deverá agendar dia e horário específico, até até 01 dia antes da abertura do procedimento de contratação, sendo
vedada a visita de mais de um fornecedor no mesmo momento.

3.9.5. A vistoria será realizada nas seguintes condições:

3.9.5.1. Agendar a vistoria, com 24 horas de antecedência, através do e-mail:  almoxarifado2rpm@gmail.com ou no tel.: (31) 2191-6117/6141/5129, de
Segunda a Sexta-feira de 09h às 11h40min e 13h às 16h40min, exceto nas Quartas-feiras de 09h às 12h30min.

3.9.5.2. A vistoria será acompanhada por pelo menos 01 servidor, designados no momento da Vistoria.

3.9.5.3. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento de condições locais ou de projetos porventura disponibilizados, se for o caso, não serão
consideradas para reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a sua execução.

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
4.1. Prazo e Condições da Prestação do Serviço:

4.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

4.1.1.1. Início da execução do objeto: Imediatamente após a assinatura do contrato;

4.1.1.1.1. O prazo de execução do serviço será de 10 (dez) dias corridos.
 

4.2. Do Local e Horário da Prestação do Serviço:
4.2.1. Os serviços deverão ser prestados nos seguintes endereços: Rua Igaraçu, 215, Novo Eldorado, Contagem/MG.
 

4.3. Dos Materiais a serem disponibilizados:
4.3.1. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a execução
do serviço.

 

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
5.1. Condições de recebimento:

5.1.1. Os serviços prestados serão recebidos provisoriamente pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo (s) detalhado
(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

5.1.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

5.1.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

5.1.4. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório, conforme art. 119 c/c art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

5.1.5. Os serviços prestados serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo (s) detalhado (s)
que comprove (m) o atendimento das exigências contratuais, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir do recebimento provisório.

5.1.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

5.1.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.1.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº
14.133, de 2021, notificando o Contratado para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

5.1.9. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

5.1.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.
 

5.2. Da Liquidação
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         5.2.1. A Liquidação será efetuada no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da data da entrega definitiva do serviço e respectivo aceite do Contratante.

5.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários
e essenciais do documento, tais como:

                       5.2.2.1. O vencimento;

                       5.2.2.2. A data da emissão;

                       5.2.2.3. Os dados do contrato e do órgão Contratante;

                       5.2.2.4. O período respectivo de execução do contrato;

                       5.2.2.5. O valor a pagar; e

                       5.2.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

     5.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até
que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

       5.2.4. A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado da comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

 

5.3. Do Pagamento
       5.3.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por processamento
eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o Contratado indicar, no prazo de até 35 (trinta e cinco) dias corridos, contados a partir da data final da liquidação
a que se referir, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pelo Contratante.

                     5.3.1.1. A Administração deve observar a ordem cronológica nos pagamentos, conforme disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

      5.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, por culpa exclusiva da Administração, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, de acordo com a variação do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo).

       5.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

       5.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha de custo, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

       5.3.5. A CONTRATADA deve garantir a manutenção dos requisitos de habilitação previstos no Edital.

5.3.5.1. Eventuais situações de irregularidades fiscal ou trabalhista da CONTRATADA não impedem o pagamento, se o objeto tiver sido executado e atestado. Tal
hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências tendentes ao sancionamento do contratado e rescisão contratual.

5.3.6. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.3.7. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

                    5.3.7.1. Não produzir os resultados acordados;

                    5.3.7.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

                    5.3.7.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
 

6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO
6.1. Regras Gerais

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as disposições da Lei Federal nº. 14.133, de 2021, e
cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme art. 115 da referida Lei, e artigos 15 e 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.1.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o
uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.1.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.1.4. Após a assinatura do contrato ou retirada/aceitabilidade de instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

6.1.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais gestores e fiscais do contrato, representantes da Administração
especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos, conforme art. 117 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021, e art. 14 do Decreto nº. 48.587, de 2023.

6.1.6. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão ser observadas as disposições dos art. 155 a 163 da Lei Federal nº
14.133, de 2021, a fim de apurar a responsabilidade do Contratado e eventualmente aplicar sanções.

6.2. Da Fiscalização do Contrato
6.2.1. O fiscal do contrato prestará apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes as suas competências, nos termos do inciso

I do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados, nos termos do inciso II do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.3. O fiscal do contrato emitirá notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo
para a correção, nos termos do inciso III do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou
providência que ultrapasse sua competência, conforme § 2º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e inciso IV do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.5. O fiscal do contrato comunicará imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
estabelecidas, nos termos do inciso V, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.6. O fiscal do contrato fiscalizará a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento
provisório, encaminhar ao gestor de contrato, nos termos do inciso VI, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratual, nos termos do inciso VII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.8. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências
contratuais, nos termos do inciso VIII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade do Contratado por quaisquer irregularidades, inexecuções ou
desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela
lei civil.
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6.3. Da Gestão do Contrato
6.3.1. O gestor do contrato orientará os fiscais de contrato no desempenho de suas atribuições, nos termos do inciso I, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de

2023.

6.3.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato ou terceiros contratados, das ocorrências relacionadas à execução do
contrato e as medidas adotadas, e informará à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, nos termos do inciso II, do art. 15 do Decreto nº
48.587, de 2023.

6.3.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, nos termos do inciso III, do art. 15 do
Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.4. O gestor do contrato coordenará a autuação da rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter
todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, nos termos do
inciso IV, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.5. O gestor do contrato coordenará os atos preparatórios relativos à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para
formalização da celebração de aditivos, prorrogações, reajustes ou rescisões contratuais, nos termos do inciso V, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.6. O gestor do contrato realizará o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências
contratuais, nos termos do inciso VI, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.7. O gestor do contrato elaborará o relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei Federal nº
14.133, de 2021, nos termos do inciso VII, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.8. O gestor do contrato tomará as providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso, nos
termos do inciso VIII, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de Processo de Licitação Por Valor, conforme Lei Federal 14.133/2021, sob a forma

ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, conforme art. 33 da referida Lei Federal e justificativa apresentada no Estudo
Técnico Preliminar.

7.2. Dos critérios da aceitabilidade da proposta
7.2.1. A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias corridos contados da data de aceitação.

7.3. Da Prova de Conceito (PoC):
7.3.1. Não será exigida a apresentação de prova de conceito nesta contratação.
 

8. HABILITAÇÃO
8.1. Habilitação Jurídica:

8.1.1. Documento de identificação, com foto, do responsável pela(s) assinatura(s) da(s) Proposta(s) Comercial(is).
8.1.2. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual.
8.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial,

em se tratando de sociedades empresárias, cooperativas ou empresas individuais de responsabilidade limitada e, no caso de sociedade de ações, acompanhado
de documentos de eleição ou designação de seus administradores.

8.1.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas em se tratando de sociedade não empresária, acompanhado de
prova da diretoria em exercício.

8.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.
8.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
8.1.7. Termo de Compromisso de Constituição de Consórcio, público ou particular, ou outro documento indicativo dos propósitos de associação entre os

proponentes, em se tratando de consórcio instituído para o fim específico de participar do certame.
 

8.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:
8.2.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ)

8.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual.

8.2.3. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.2.3.1. A prova de regularidade fiscal e seguridade social perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e
à Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados, bem como das contribuições previdenciárias e de terceiros.

8.2.3.2. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.2.4. Certificado de Regularidade relativa à seguridade social e perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço –FGTS.

8.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeito de
negativa, nos termos da Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943.

8.2.6. Comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou
positivas com efeitos de negativas.
 

8.3. Qualificação Econômico-Financeira:

8.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, emitida nos últimos 06 (seis) meses.

8.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais:

8.3.2.1. Serão aceitos como na forma da Lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

8.3.2.1.1. Sociedades regidas pela Lei Federal nº 6.404/76 (Sociedade Anônima):

8.3.2.1.1.1. Publicadas em Diário Oficial; ou

8.3.2.1.1.2. Publicados em jornal; ou

8.3.2.1.1.3. Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante;

8.3.2.1.2. Sociedades Limitadas (LTDA):
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8.3.2.1.2.1. Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão
equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou

8.3.2.1.2.2. Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do
domicílio do licitante.

8.3.2.1.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar Federal nº 123/06 (Lei das Microempresas e das Empresas de
Pequeno Porte) – “SIMPLES NACIONAL”:

8.3.2.1.3.1. Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do
domicílio do licitante;

8.3.2.2. Os documentos exigidos no subitem 8.3.2.2, quando forem próprios, deverão ser assinados pelo representante legal do licitante e pelo seu
contador ou, quando publicados em Órgão de Imprensa Oficial, deverão permitir a identificação do veículo e da data de sua publicação e conter o nome
do contador e o número de seu registro no Conselho Regional de Contabilidade.

8.3.2.3. As pessoas jurídicas obrigadas a adotar a Escrituração Contábil Digital–ECD, bem como as sociedades empresárias que facultativamente
aderiram ao sistema, nostermos da Instrução Normativa da Receita Federal doBrasil nº 1.774, de 2017, poderão apresentar a ECD para os fins
previstos no subitem 8.3.2.2.

8.3.2.4. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação
pelo fornecedor de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios
sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

 

 

8.3.2.5. Caso a empresa fornecedora apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral
(SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo / patrimônio líquido mínimo de 10%  do valor total estimado da
compra / valor total estimado da parcela pertinente.

8.3.2.5.1. Para os casos de consórcios, exceto os consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, caso o licitante
apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação OU valor
total estimado da parcela pertinente.

8.3.2.6. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme disposto no art. 65, §1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

8.3.2.7. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de
a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.3.2.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da
área contábil, apresentada pelo fornecedor.

8.3.2.9. Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o
artigo 112 da Lei Federal nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

 

8.4. Da Qualificação técnico-operacional
8.4.1. Não será exigida a apresentação de documentos relativos à qualificação técnico-operacional e técnico-profissional.

 

9.  OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES
9.1. Do Contratante

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos.

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, e atestar nas notas fiscais/faturas o efetivo fornecimento do objeto deste Termo de Referência.

9.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, quando em desacordo com as especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência
e/ou na proposta comercial do Contratado, impondo-se a recusa se o objeto for defeituoso, tiver prazo de validade vencido, ou outras situações que inviabilizem o
recebimento, hipótese em que se promoverá anotação da ocorrência em registro próprio.

9.1.6. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento,
quando houver controvérsia parcial sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

9.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
instrumento.

9.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado.

9.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste
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9.1.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data do protocolo do requerimento, tratado no item 9.1.10, para decidir e
admitir a prorrogação motivada por igual período, conforme art. 123, Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado.

9.1.12. Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares.

9.1.13. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por meio dos documentos pertinentes.

9.1.14. Disponibilizar local adequado para o fornecimento do objeto.

9.1.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.1.16. Notificar os emitentes das garantias, se for o caso, quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
 

9.2. Do Contratado
9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo
exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

9.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal nº 8.078, de 1990;

9.2.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento
do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei Federal n.º
14.133, de 2021, e inciso III, art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução contratual e/ou fornecimento do objeto e/ou dos materiais empregados;

9.2.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

9.2.7. Arcar com os descontos nos pagamentos ou garantia, se for o caso, do valor correspondente aos danos sofridos, devidamente comprovados.

9.2.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente
do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.2.9. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e pagamento.

9.2.10. Responsabilizar-se pela garantia dos materiais empregados nos serviços prestados, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e
desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste termo de referência.

9.2.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.

9.2.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do
objeto contratual.

9.2.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.2.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.2.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, conforme art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.2.15.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas, conforme parágrafo único, art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.2.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

9.2.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea d, art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.2.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante.

9.2.19. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação
de regência.

9.2.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato.

9.2.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.2.22. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.2.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
 

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o contratado que:

10.1.1. Der causa à inexecução parcial da contratação;
10.1.2. Der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo;
10.1.3. Der causa à inexecução total da contratação;
10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua

proposta;
10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
10.1.8. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a contratação e execução do contrato;
10.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;
10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
10.2.1. Advertência - quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave,

conforme disposto no §2º, art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
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10.2.2. Impedimento de licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos subitens 10.1.2 a 10.1.7, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no § 4º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos
subitens 10.1.2 a 10.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no §5º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

10.2.4. Multa:
10.2.4.1. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s) dos quais o licitante tenha participado e cometido a infração.

10.3. As sanções previstas nos subitens 10.2.1, 10.2.2 e 10.2.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme disposto no §7º, art. 156, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme §8º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.5. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante,
conforme disposto no §9º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme
disposto no art. 157, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

10.9. Em observância ao disposto no §1º, art. 156, da Lei nº 14.133, de 2021, na aplicação das sanções serão considerados:

10.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

10.9.2. As peculiaridades do caso concreto;

10.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante;

10.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos no art. 159 da referida Lei de Licitações.

10.11. A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática dos atos ilícitos previstos neste documento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, conforme
disposto no art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, conforme art. 161, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163
da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa,
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

 

11.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1. O custo estimado total da contratação encontra-se no Edital e/ou em seus anexos.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação orçamentária do orçamento em vigor.

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 1251.06.181.137.4365.0001 33.90.39.21.0.24.1.

 

 
 

WESLEI RODRIGUES SANTOS, 1º TEN PM
CHEFE DO ALMOXARIFADO DO EM2ªRPM

 
SILNEI CARMO DA NEIVA, 2º SGT PM

AUXILIAR DA P4 DO EM2ªRPM
 

ERICA MILENE DE OLIVEIRA COUTO, 2° SGT PM
AUXILIAR DO ALMOXARIFADO DO EM2ªRPM ​

Documento assinado eletronicamente por Silnei Carmo da Neiva , 2º Sargento, em 20/08/2026, às 10:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
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